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RESUMO 
A preservação da qualidade do solo é essencial para o equilíbrio ambiental e a 
saúde pública. A Resolução CONAMA nº 420/2009, que dispõe sobre a qualidade 
dos solos, é um instrumento fundamental nesse contexto. No entanto, o 
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conhecimento sobre essa norma ainda é pouco difundido na educação básica. A 
incorporação de jogos didáticos pode preencher essa lacuna, promovendo o 
aprendizado interdisciplinar e estimulando a conscientização ambiental entre os 
estudantes. Este artigo tem como objetivo propor jogos didáticos que conectem a 
Resolução CONAMA às metas dos ODS, facilitando a aprendizagem de 
sustentabilidade e educação ambiental. Alinhados à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), esses jogos integram conceitos científicos, legislação ambiental 
e os ODS, incentivando a cidadania ativa. Nesta pesquisa, foram desenvolvidos 
jogos como o jogo da memória da Resolução CONAMA nº 420/2009, que conecta 
termos e definições, o jogo de tabuleiro do desafio ambiental, onde os 
participantes enfrentam dilemas ligados à contaminação do solo, o jogo de cartas 
sobre a definição dos VRQs para Santa Catarina e uma proposta de debate com 
uma situação-problema de contaminação ambiental. Com uma abordagem lúdica e 
interativa, os jogos estimulam o pensamento crítico e fortalecem o entendimento 
sobre a importância do solo para a sustentabilidade. Assim, oferecem uma 
ferramenta eficaz para inserir a educação ambiental nas escolas, promovendo o 
engajamento de jovens com temas cruciais para o futuro do planeta. 
Palavras-chave: Educação ambiental; Jogos didáticos; Objetivos do 
desenvolvimento sustentável (ODS); Qualidade do solo. 
 
ABSTRACT 
The preservation of soil quality is essential for environmental balance and public 
health. CONAMA Resolution No. 420/2009, which addresses soil quality, is a key 
instrument in this context. However, knowledge about this regulation is still not 
widely spread in basic education. The incorporation of educational games can fill 
this gap by promoting interdisciplinary learning and encouraging environmental 
awareness among students. This article aims to propose educational games that 
connect CONAMA Resolution to the SDG goals, facilitating the learning of 
sustainability and environmental education. Aligned with the National Common 
Curricular Base (BNCC), these games integrate scientific concepts, environmental 
legislation, and the SDGs, fostering active citizenship. In this research, games were 
developed such as the memory game of CONAMA Resolution No. 420/2009, which 
connects terms and definitions, the environmental challenge board game, where 
participants face dilemmas related to soil contamination, the card game about 
defining VRQs for Santa Catarina, and a debate proposal with a problem-situation 
on environmental contamination. With a playful and interactive approach, the 
games stimulate critical thinking and strengthen understanding of the importance of 
soil for sustainability. Thus, they offer an effective tool to introduce environmental 
education in schools, promoting young people's engagement with crucial topics for 
the future of the planet. 
Keywords: Educational Games; Environmental Education; Soil Quality; 
Sustainable Development Goals (SDGs). 
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RESUMEN 
La preservación de la calidad del suelo es esencial para el equilibrio ambiental y la 
salud pública. La Resolución CONAMA nº 420/2009, que establece disposiciones 
sobre la calidad de los suelos, es un instrumento fundamental en este contexto. 
Sin embargo, el conocimiento sobre esta normativa aún es poco difundido en la 
educación básica. La incorporación de juegos didácticos puede llenar este vacío, 
promoviendo el aprendizaje interdisciplinario y estimulando la concienciación 
ambiental entre los estudiantes. Este artículo tiene como objetivo proponer juegos 
didácticos que conecten la Resolución CONAMA con las metas de los Objetivos de 
Desarrollo Sostenible (ODS), facilitando el aprendizaje sobre sostenibilidad y 
educación ambiental. Alineados con la Base Nacional Común Curricular (BNCC), 
estos juegos integran conceptos científicos, legislación ambiental y los ODS, 
incentivando la ciudadanía activa. En esta investigación se desarrollaron juegos 
como el juego de memoria de la Resolución CONAMA nº 420/2009, que conecta 
términos y definiciones; el juego de mesa del desafío ambiental, en el que los 
participantes enfrentan dilemas relacionados con la contaminación del suelo; el 
juego de cartas sobre la definición de los VRQ para Santa Catarina; y una 
propuesta de debate basada en una situación-problema de contaminación 
ambiental. Con un enfoque lúdico e interactivo, los juegos estimulan el 
pensamiento crítico y fortalecen la comprensión sobre la importancia del suelo 
para la sostenibilidad. De este modo, ofrecen una herramienta eficaz para 
incorporar la educación ambiental en las escuelas, promoviendo el compromiso de 
los jóvenes con temas cruciales para el futuro del planeta. 
Palabras clave: Calidad del suelo; Educación ambiental; Juegos didácticos; 
Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS). 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação ambiental tem um papel central na formação de cidadãos 

conscientes dos desafios ambientais, sendo a preservação da qualidade do solo 

um dos temas importantes, mas frequentemente negligenciado.  A contaminação 

do solo por elementos-traço, como o mercúrio (Hg) e o selênio (Se), pode gerar 

impactos significativos para a saúde humana e para a sustentabilidade dos 

ecossistemas, exigindo uma abordagem educativa que prepare as novas gerações 
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para atuar na preservação e recuperação dos ambientes naturais (Carvalho et al., 

2019).  

Em 2009, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estabeleceu a 

Resolução nº 420, que dispõe sobre critérios e valores orientadores da qualidade 

dos solos e orienta a determinação de Valores de Referência de Qualidade (VRQs) 

de substâncias químicas no solo, permitindo que cada estado brasileiro defina os 

próprios VRQs devido às particularidades pedológicas e geoquímicas regionais 

(Brasil, 2009). No entanto, há lacunas na aplicação desta resolução e na 

conscientização pública sobre a importância da qualidade do solo. A inclusão da 

Resolução CONAMA nº 420/2009 na educação básica, oferece uma oportunidade 

para integrar aspectos legais e técnicos ao currículo, estimulando uma visão 

sistêmica e crítica nos estudantes sobre as interações entre sociedade, legislação 

e ecossistemas. 

Além disso, trabalhar sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) nas escolas é uma abordagem essencial para promover a educação 

transformadora e engajada com os desafios globais contemporâneos (ONU, 2015). 

Por meio de práticas pedagógicas alinhadas aos ODS, os estudantes são 

incentivados a refletir sobre questões como erradicação da pobreza, igualdade de 

gênero, saúde e bem-estar, educação de qualidade e proteção ambiental, entre 

outros temas fundamentais. Além de ampliar a compreensão sobre 

interdependência global e sustentabilidade, essa abordagem possibilita a formação 

de cidadãos críticos, responsáveis e comprometidos com a construção de um 

futuro mais justo e sustentável. A escola, como espaço privilegiado de 

aprendizado, tem o potencial de transformar essas metas em ações práticas, 

conectando conteúdos curriculares a projetos, debates e atividades que 

desenvolvam competências para enfrentar os desafios contemporâneos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) destaca a importância de 

desenvolver nos estudantes competências gerais que promovam a cidadania ativa 
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e o pensamento crítico, especialmente em relação às questões socioambientais. 

Entre as competências propostas, está a de entender e utilizar os conhecimentos 

científicos e tecnológicos para tomar decisões responsáveis e fundamentadas que 

promovam a conservação ambiental e a sustentabilidade. Nesse sentido, a 

inclusão de temas como a qualidade do solo, os ODS e a Resolução CONAMA nº 

420/2009 no currículo atende diretamente às orientações da BNCC, pois promove 

o aprendizado contextualizado e interdisciplinar, conectando a teoria científica aos 

desafios práticos enfrentados pela sociedade. Além disso, essa abordagem 

contribui para o fortalecimento de uma educação ambiental crítica e 

transformadora, alinhada às metas educacionais contemporâneas (Aquino; Iared, 

2023). 

O ensino sobre a conservação do solo com os ODS pode ser inserido nos 

currículos como um ponto de intersecção entre os conteúdos teóricos e os 

problemas ambientais práticos (Lal et al., 2021). Além disso, incluir legislação 

ambiental nos componentes curriculares estimula a formação de cidadãos 

ambientalmente responsáveis e críticos frente à exploração e preservação dos 

recursos naturais. Ao compreender a importância de limites seguros para 

substâncias químicas no solo, os alunos são incentivados a refletir sobre a 

necessidade de práticas de produção e consumo sustentáveis, desenvolvendo um 

entendimento mais amplo sobre os efeitos a longo prazo da contaminação e a 

importância das práticas de remediação e conservação do solo. 

Uma forma de promover o aprendizado sobre a Resolução CONAMA nº 

420/2009 e os ODS de forma interativa e prática é utilizar jogos como ferramenta 

pedagógica para desenvolver o entendimento crítico dos estudantes sobre a 

importância da conservação do solo e o controle de contaminações ambientais. 

Por meio de dinâmicas de jogo, espera-se que os alunos apliquem conhecimentos 

científicos e legais para resolver problemas ambientais simulados, estimulando 

habilidades de análise, tomada de decisão e entendimento das responsabilidades 
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de empresas e estados na preservação da qualidade do solo e na proteção da 

saúde pública e ambiental. 

O uso de jogos didáticos na educação desempenha um papel crucial no 

processo de ensino e aprendizagem, pois alia diversão e interação à construção 

do conhecimento. Esses recursos permitem que os estudantes explorem conceitos 

de forma prática e lúdica, favorecendo o desenvolvimento de habilidades como 

raciocínio lógico, trabalho em equipe, resolução de problemas e criatividade 

(Parekh et al., 2021). Além disso, os jogos ajudam a despertar o interesse dos 

alunos e a tornar o aprendizado mais significativo, promovendo a construção do 

conhecimento. Para os professores, eles também são ferramentas valiosas para 

avaliar o desempenho e identificar dificuldades de forma dinâmica, contribuindo 

para um ambiente de ensino mais inclusivo e motivador. Quando integrados ao 

conceito de Saúde Única, os jogos didáticos permitem abordar de maneira 

interdisciplinar a relação entre saúde humana, animal e ambiental, incentivando 

uma visão holística e consciente sobre os desafios globais da sustentabilidade (Xie 

et al., 2017).  

Diante desse contexto, o objetivo deste artigo é propor sugestões de jogos 

didáticos que integrem a aplicação prática da Resolução CONAMA às metas dos 

ODS, visando facilitar a aprendizagem dos conceitos relacionados à 

sustentabilidade e educação ambiental no contexto das práticas pedagógicas. 

Busca-se apresentar estratégias lúdicas e inovadoras que promovam o 

engajamento dos alunos, incentivem a reflexão crítica sobre questões ambientais e 

possibilitem a construção de soluções criativas e conscientes para os desafios 

socioambientais contemporâneos. 
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2 MÉTODO 

 

Para a elaboração deste estudo, utilizou-se uma abordagem qualitativa, 

exploratória e aplicada, estruturada em três etapas principais: revisão bibliográfica, 

desenvolvimento das sugestões de jogos didáticos e avaliação pedagógica do 

material proposto. 

Foi realizada uma análise de literatura sobre os seguintes temas: Resolução 

CONAMA nº 420/2009 (Brasil, 2009), impactos da contaminação do solo por 

elementos-traço, ODS relacionados à qualidade ambiental e o uso de jogos 

didáticos na educação. Fontes como artigos científicos, documentos oficiais e 

materiais pedagógicos foram consultadas para fundamentar as estratégias 

didáticas e estabelecer as conexões entre os solos, os ODS, os VRQs e o ensino. 

Com base na revisão bibliográfica, foram elaborados protótipos de jogos 

didáticos voltados para a prática pedagógica em sala de aula. Os jogos foram 

projetados para abordar a intersecção entre a aplicação da Resolução CONAMA 

nº 420/2009 e as metas dos ODS. Entre os critérios para a criação dos jogos, 

destacaram-se: a adequação ao nível de educação básica, a acessibilidade dos 

materiais, a capacidade de estimular habilidades críticas e o alinhamento com as 

diretrizes curriculares nacionais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 Proposta 1: Jogo da memória da resolução CONAMA nº 420: termos e 
definições 

 

O jogo da memória tem como objetivo ensinar os termos e definições do 

sexto artigo da Resolução CONAMA nº 420/2009 de forma lúdica e interativa, 

promovendo a fixação dos conceitos e estimulando o aprendizado sobre a 
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legislação ambiental relacionada à qualidade do solo (Figura 1). Pode ser jogado 

individualmente ou em grupos. Para iniciar o jogo, todos os cartões devem estar 

embaralhados e dispostos com o lado escrito para baixo. Cada jogador, em sua 

vez, vira dois cartões, tentando encontrar o par correspondente interligando o 

termo e a definição. Se o jogador acertar o par, ele retira os cartões do tabuleiro e 

ganha um ponto. Caso não acerte, os cartões devem ser recolocados na mesma 

posição e a vez passa para o próximo jogador. O jogo termina quando todos os 

pares forem encontrados. O vencedor é o jogador ou grupo que tiver mais pares 

acumulados. 
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Figura 1 – Jogo da memória da Resolução CONAMA nº 420. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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3.2 Proposta 2: Jogo desafio sustentável 
 
 O jogo “Desafio Sustentável: O Solo e os ODS” pode ser jogado tanto em um 

tabuleiro de mesa quanto em um espaço no chão (Figura 2). Dependendo da 

escolha do espaço, o tabuleiro e as regras podem ser adaptados para maior 

conforto e interação entre os jogadores. O objetivo do jogo é percorrer o tabuleiro, 

respondendo perguntas sobre a resolução CONAMA nº 420 e os ODS, enquanto 

aprende sobre a importância do solo na sustentabilidade ambiental. O primeiro 

jogador a chegar ao final do tabuleiro vence. 

 
Figura 2 – Tabuleiro do jogo desafio sustentável: o solo e os ODS 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Cada jogador escolhe uma peça e a coloca na casa inicial. Os jogadores 

devem separar as cartas de ODS, as perguntas da resolução CONAMA e as 

cartas de sorte ou revés. Cada jogador joga o dado uma vez por turno e move sua 

peça o número de casas indicadas pelo dado. Na casa branca, o jogador 

permanece na casa e passa a vez. Quando o jogador cair em uma casa amarela, 

ele deve pegar uma carta de sorte ou revés e seguir as instruções descritas na 

carta (Figura 3). Quando cair em uma casa azul, o jogador deve responder a uma 

pergunta relacionada à resolução CONAMA (sobre as funções do solo, VRQs e 

classes de solos) (Figura 4). Se o jogador acertar a resposta avança uma casa e 

se errar volta duas casas. Quando cair em uma casa verde, o jogador deve tirar 

uma carta com um ODS relacionado ao solo e tentar relacioná-lo com as funções e 

características do solo (Figura 5). Se o jogador conseguir fazer a relação correta 

entre o ODS e o solo, avança uma casa e se errar, volta uma casa. O primeiro 

jogador a alcançar a última casa do tabuleiro, que pode ser marcada como “Fim”, 

será o vencedor. 
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Figura 3 – Cartas amarelas de sorte ou revés do jogo desafio sustentável: o solo e os ODS 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Figura 4 – Cartas azuis com perguntas sobre a resolução CONAMA nº 420 do jogo desafio 

sustentável: o solo e os ODS 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Figura 5 – Cartas verdes com diversos ODS do jogo desafio sustentável: o solo e os ODS 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Esse jogo pode ser jogado em grupos de estudantes a partir dos anos finais 

do ensino fundamental até o ensino superior e serve como uma ferramenta 
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educacional para ensinar sobre o solo, a importância da sua preservação e a 

conexão com os ODS. Ele proporciona uma maneira interativa e divertida de 

aprender sobre questões ambientais e sustentabilidade. 

 

3.3 Proposta 3: Jogo de Cartas: Valores De Referência De Qualidade (VRQ) 
para os solos De Santa Catarina 

 

O objetivo desse jogo é identificar os VRQs dos elementos-traço em solos 

com diferentes teores de argila determinados para o estado de Santa Catarina, 

promovendo a conscientização sobre qualidade ambiental. As instruções do jogo 

estão descritas na Figura 6 e o jogo foi idealizado com base na Portaria nº 

164/2025 do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA-SC) (Santa 

Catarina, 2025). 
 

Figura 6 – Instruções do jogo de cartas dos VRQs para Santa Catarina 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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 O jogo tem as cartas de cenário, que apresentam o teor de argila do solo 

(<15%, 15–35%, 35–55%, >55%) (Figura 7); as cartas de elementos, que 

representam os elementos-traço com os valores VRQ para diferentes teores de 

argila (Figuras 8 e 9); e as “cartas desafios” com perguntas e respostas de 

situações problemas sobre os VRQs para Santa Catarina e suas possíveis 

implicações ambientais (Figuras 10 e 11). 

 
Figura 7 – Cartas de cenários com os teores de argila para classificação dos VRQs para Santa 

Catarina do jogo de cartas 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Figura 8 – Cartas dos elementos-traço com os VRQs para Santa Catarina do jogo de cartas 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Figura 9 – Cartas dos elementos-traço com os VRQs para Santa Catarina do jogo de cartas 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Figura 10 – Cartas de desafios com perguntas e respostas do jogo de cartas dos VRQs para 
Santa Catarina 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Figura 11 – Cartas de desafios com perguntas e respostas do jogo de cartas dos VRQs para 
Santa Catarina 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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As cartas dos VRQs ficam dispostas na mesa, com os valores virados para 

baixo. Cada jogador compra uma carta de cenário e uma carta de desafio. O 

jogador deve identificar o VRQ correto para o elemento com base no teor de argila 

do cenário e explicar se o valor informado está dentro ou fora do limite, com base 

em uma situação hipotética. As cartas com os VRQs estarão na mesa para 

conferência dos jogadores. Responder corretamente dá um ponto. Respostas 

detalhadas ou reflexões críticas recebem pontos bônus. Vence quem atingir uma 

maior pontuação no final do jogo. 

Este jogo didático sobre os VRQs de elementos-traço em solos para Santa 

Catarina foi idealizado para conectar conhecimentos científicos a uma abordagem 

lúdica e interativa. Ele promove o aprendizado de temas como qualidade 

ambiental, ciência do solo e os impactos de elementos-traço na saúde e no 

ambiente, de forma dinâmica e envolvente. Os desafios propostos estimulam a 

interpretação de dados, a aplicação de conceitos teóricos e a reflexão sobre 

problemas ambientais reais. As cartas oferecem flexibilidade, podendo ser 

adaptadas para diversas idades e níveis de ensino. Portanto, esse jogo contribui 

para formar cidadãos mais conscientes e comprometidos com a preservação dos 

recursos naturais. 

 

3.4 Proposta 4: Debate sobre contaminação ambiental 
 

É essencial que os alunos compreendam a Resolução CONAMA nº 420 e a 

Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), que regulamenta as sanções para 

infrações contra o meio ambiente. A partir da análise de casos simulados de 

contaminação do solo, os estudantes podem debater e entender as 

responsabilidades legais de empresas e indivíduos na preservação da qualidade 

do solo. Isso fortalece a formação de uma postura crítica em relação às práticas 
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ambientais e ao papel do estado e da sociedade na regulamentação e proteção do 

solo como um recurso ambiental essencial. 

Os objetivos do debate são avaliar as responsabilidades legais e morais da 

indústria envolvida; propor uma estratégia para responsabilizar a empresa 

conforme a Lei de Crimes Ambientais e a Resolução CONAMA nº 420; discutir 

como o conhecimento técnico sobre VRQs pode guiar a remediação do solo e a 

preservação da saúde pública; e sugerir políticas preventivas para evitar situações 

semelhantes no futuro. 

Os estudantes receberão o seguinte problema: “Em uma cidade do interior 

de Santa Catarina, moradores de uma comunidade rural próxima a uma indústria 

de produtos químicos notaram alterações no solo e na vegetação ao redor de suas 

propriedades. Plantas estão murchando, o solo apresenta manchas incomuns e 

algumas nascentes de água começaram a exibir um odor estranho. Relatórios 

preliminares indicam a presença elevada de metais pesados, como mercúrio (Hg) 

e cádmio (Cd), elementos que ultrapassam os Valores de Prevenção (VP) 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 420 para essa região. Após uma 

inspeção ambiental, foi descoberto que a indústria local descartou resíduos 

químicos diretamente no solo, sem seguir o protocolo adequado. Isso gerou uma 

grande preocupação na comunidade, pois a água potável pode estar 

comprometida, colocando em risco a saúde pública e os meios de subsistência 

locais.” 

A turma terá dois grupos: o que defende a empresa e o que defende as 

questões ambientais. Cada estudante terá uma profissão, que eles irão escolher, 

como biólogo, prefeito, comerciante, empresário, advogado, médico, entre outros. 

Eles irão defender seu ponto de vista de acordo com a profissão que exercerão, 

levando em consideração os pilares ambiental, social e econômico do 

desenvolvimento sustentável (Pinheiro; Mingori, 2023). O professor é o mediador 

do debate, estabelecendo tempo para cada grupo e oportunidades de respostas. 
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De forma orientada, os estudantes devem analisar e debater a situação, 

considerando a Lei de Crimes Ambientais, nº 9.605/1998 e discutindo as possíveis 

penalidades que a indústria pode enfrentar devido ao descarte inadequado de 

resíduos. Quais artigos da lei podem ser aplicados neste caso? A legislação prevê 

penalidades específicas para empresas que contaminam o solo? A Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 9.605/1998) estabelece penalidades para práticas que causem 

degradação ambiental. Neste caso, o descarte inadequado de resíduos contendo 

metais pesados como Hg e Cd representa uma violação desta lei. A aplicação 

desta lei busca tanto a responsabilização da empresa quanto a prevenção de 

futuras infrações. Deve-se dar atenção principalmente aos artigos 54, 60, 62, 67 e 

68 da lei de crimes ambientais (Brasil, 1998), que tratam dos crimes de poluição 

que possam colocar em risco a saúde pública ou causar degradação ambiental 

severa, aumentando a gravidade devido à exposição direta da população à 

contaminação do solo e da água, sobre o descarte inadequado não possuía as 

devidas licenças ambientais ou autorização para o manejo e descarte de 

substâncias químicas, danos à vegetação ou a áreas de preservação e a punição 

pela empresa desrespeitar normas específicas estabelecidas por órgãos 

ambientais, como a Resolução CONAMA nº 420, que orienta sobre limites e 

descarte seguro de contaminantes no solo.   

Outra questão importante para ser levantada é: “Que obrigações a resolução 

impõe sobre empresas e estados para assegurar a qualidade do solo?”. Os 

estudantes devem debater as consequências da contaminação para a saúde 

pública e para a economia da comunidade, considerando que cada grupo deve 

apresentar uma proposta de ação para mitigar os danos causados ao solo e evitar 

novas contaminações. 

 A resolução CONAMA nº 420/2009 estabelece que os VRQs para os solos 

devem ser definidos com base em valores naturais encontrados em áreas pouco 

ou nenhuma interferência humana. A resolução determina que cada estado tem a 

 
Revista Sergipana de Educação Ambiental | REVISEA 

São Cristóvão, Sergipe, Brasil, v. 13, 2026 | ISSN Eletrônico: 2359-4993 
 



 

obrigação de estabelecer os VRQs regionais com base em suas características 

pedológicas e geoquímicas, até o ano de 2014. O prazo passou, mas a 

necessidade de adequação continua (Brasil, 2009). Esses valores são usados para 

identificar a qualidade do solo e para monitorar áreas contaminadas.  

 As empresas, especialmente aquelas com atividades potencialmente 

poluidoras, como mineração, agricultura intensiva, e indústrias químicas, têm 

várias obrigações para garantir a qualidade do solo. As empresas devem realizar 

monitoramentos periódicos da qualidade do solo, especialmente em áreas onde 

suas atividades possam gerar impactos significativos na contaminação do solo. 

Isso inclui o controle de metais pesados, produtos químicos agrícolas e outros 

contaminantes. Se a atividade industrial ou agrícola resultar em contaminação que 

ultrapasse os VRQs, as empresas devem implementar medidas corretivas. Isso 

pode incluir a remediação do solo, a substituição de solo contaminado ou a 

remoção de resíduos perigosos. A responsabilidade pela reparação dos danos 

ambientais causados por atividades industriais é uma obrigação legal (Brasil, 

2009). 

A resolução prevê que, as seguintes medidas corretivas podem ser exigidas 

de empresas ou indústrias. Pode ser exigido que a empresa ou indústria aplique 

técnicas para reduzir ou eliminar os contaminantes do solo, restabelecendo suas 

condições naturais. As principais técnicas de remediação incluem a 

biorremediação, com organismos, como bactérias ou fungos, para decompor ou 

imobilizar os contaminantes; a fitoextração, usando plantas específicas são 

utilizadas para absorver metais pesados e outros contaminantes presentes no solo 

ou a remoção física do solo contaminado. A resolução também estabelece que as 

empresas que não cumprirem as obrigações de remediação ou monitoramento 

podem ser penalizadas. A fiscalização por parte dos órgãos ambientais é 

fundamental para garantir a efetividade das medidas e a adequação à legislação. 

As consequências podem incluir multas e sanções financeiras, interdição das 
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atividades até que o problema seja resolvido e ações legais para responsabilizar 

as empresas pela degradação ambiental (Liu et al., 2018). 

Vale ressaltar que, além das obrigações legais, a empresa tem 

responsabilidade moral com a comunidade. Deve-se garantir o acesso à água 

potável e segura aos moradores locais e desenvolver campanhas de 

conscientização sobre os riscos de exposição aos contaminantes. A empresa 

poderia também financiar projetos de recuperação ambiental e programas de 

educação ambiental na região, como forma de promover a conscientização sobre 

práticas sustentáveis e recuperação do solo (Loubet, 2023).  

Para prevenir situações semelhantes, a empresa poderia adotar protocolos 

rigorosos de descarte e tratamento de resíduos, seguindo os parâmetros 

estabelecidos pelas legislações ambientais; auditorias ambientais periódicas para 

garantir que as operações estejam em conformidade com as normas; e parcerias 

com especialistas e instituições locais para desenvolver projetos de educação 

ambiental, que ajudem a comunidade a entender os riscos da contaminação do 

solo e as melhores práticas de preservação ambiental (Oliveira et al., 2024). 

A aplicação rigorosa da Lei de Crimes Ambientais e da Resolução CONAMA 

nº 420/2009 é essencial para assegurar que a indústria responda adequadamente 

pelos danos causados e evite futuras infrações. A remediação do solo e o 

monitoramento contínuo devem ser priorizados para restaurar a qualidade 

ambiental da área rural e proteger a saúde pública. Além disso, a implementação 

de políticas de prevenção e o apoio a projetos de educação ambiental podem 

contribuir para o desenvolvimento sustentável e para a conscientização da 

comunidade sobre a importância de práticas responsáveis no manejo de resíduos. 

Essa situação-problema permite que os alunos discutam a aplicação prática das 

legislações ambientais, desenvolvam um entendimento sobre como os VRQs 

impactam a saúde pública e compreendam a importância de uma gestão 

responsável dos recursos ambientais. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A integração de jogos didáticos no ensino básico, com foco na Resolução 

CONAMA nº 420/2009 e nos ODS, oferece uma abordagem inovadora e eficiente 

para abordar questões complexas como a contaminação do solo e a preservação 

ambiental. Essa estratégia permite conectar conceitos científicos e legais ao 

cotidiano dos estudantes, promovendo o aprendizado significativo, o 

desenvolvimento de competências previstas na BNCC e a formação de cidadãos 

críticos e ambientalmente responsáveis. Portanto, este trabalho destaca o 

potencial do uso de jogos didáticos para ampliar a compreensão dos alunos sobre 

as interações entre sociedade, legislação e ecossistemas, ao mesmo tempo em 

que contribui para a construção de uma consciência ambiental fundamentada na 

ciência e na ética. A proposta apresentada pode servir como ponto de partida para 

novas iniciativas pedagógicas, ampliando o diálogo entre o conhecimento 

científico, as práticas educativas e as demandas por um futuro sustentável. 
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